Plano de satde - Recém-nascido - Procedimento
médico - Urgéncia/emergéncia - Cobertura
assistencial - Obrigatoriedade - Arts. 12, lll, a, e
35-C da Lei n® 9.656/98 - Relacao de consumo -
Prestacao de servicos médicos e hospitalares -
Contrato de adesdo - Clausulas - Interpretacéo
favoravel a parte hipossuficente

Ementa: Plano de salde. Relacdo de consumo. lei n°
9.656/98. Recém-nascido. Cobertura assistencial. Art. 12
da Lei 9.656/98. Procedimento médico. Urgéncia/emergén-
cia. Negativa de cobertura. Cédigo de Defesa do Consu-
midor.

-Oart. 12 da de Lei 9.656/98, em seu inciso lll, alinea a,
assegura a cobertura assistencial ao recém-nascido, filho
natural ou adotivo do consumidor, ou de seu dependente,
durante os primeiros trinta dias apds o parto. Nos termos
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do art. 35-C da Lei 9.656/98, é obrigatéria a cobertura

nos casos de urgéncia e emergéncia.

APELAC{Z\O CIVEL N° 1.0024.07.402355-7/002 EM
CONEXAO COM APELACAO CIVEL 1.0024.07.465517-
6/002 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: G.B.L.L.,
represenfado pela mée LA.B. - Apelada: Unimed BH -
Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. - Relator: DES. FER-
NANDO CALDEIRA BRANT

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrdfi-
cas, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2010. - Fernando
Caldeira Brant - Relator.

Notas taquigréficas

Produziu sustentacdo oral pelo apelado a Dr.? Lilian
Vidal Silva.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Agradeco os
subsidios trazidos da tribuna pela Dr.® Lilian, registro ter
recebido memorial.

Trata-se de recurso inferposto contra a r. sentenca de
f.178/180, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 19¢ Vara
Civel da Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos da
acdo com pretensdo cominatéria proposta por G.B.L.L em
face de Unimed BH - Cooperativa de Trabalho Médico
Ltda., julgou improcedentes os pedidos iniciais, condenan-
do o autor a arcar com o pagamento dos 6nus de sucum-
béncia.

Através do presente feito, pretendeu o autor fosse a
ré compelida a custear as despesas hospitalares descritas
na inicial.

Tendo o Magistrado a quo julgado improcedentes os
pedidos iniciais, contra esta decisGo se insurge o autor,
através do recurso ora analisado, prefendendo o reexame
da questdo por este Tribunal.

Inconformado com a sentenca, interpds recurso o
autor, vindo as razées as f. 181/194. Sustenta o apelante
que sua pretensdo relativa ao pagamento das despesas
hospitalares diz respeito ao atendimento de emergéncia
previsto no art. 35-C da Lei n® 9.656/99, que impede
qualquer caréncia contratual. Argumenta que o mesmo,
recém-nascido, teve sua inclus@o no plano de sadde reali-
zada dentro do prazo de caréncia de 30 (trinta) dias pre-
visto em lei. Cita o art. 12 da Lei n® 9.656/99, alegando
que tal dispositivo assegura cobertura assistencial ao
recém-nascido nos primeiros trinta dias apds o parto.
Defende que o relatério médico carreado aos autos faz
prova inequivoca da sua necessidade urgente de inter-
nagdo no CTl, bem como acerca da inexisténcia de doenca
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preexistente. Prossegue colacionando jurisprudéncias. Ao
final, pede a reforma integral da sentenca, a fim de que
seja julgado procedente o pedido inicial.

Sem preparo, sendo recebido o recurso & f. 196.

Contrarrazées as f. 197/204.

Manifestacéo da douta Procuradoria de Justica as
f. 212/216, opinando pelo provimento do recurso.

Conheco do recurso, presenfes os pressupostos
subjetivos e objetivos de sua admissibilidade.

Oportuno ressaltar que se mostra prescindivel o
preparo in casu, tendo em vista que a matéria objeto dos
autos em apenso versa exatamente acerca dos beneficios
da justica gratuita pleiteada pelo ora apelante.

Sem preliminares arguidas, passo de pronto ao
exame do mérito.

Mérito.

Conforme relatado, pretendeu o autor fosse a ré
compelida a custear as despesas hospitalares descritas
na inicial.

Narra a inicial que o autor nasceu em 6 de dezem-
bro de 2006. Que, transcorridas vinte e uma horas do
parto, o autor apresentou problemas respiratérios e teve
que ser fransferido para a internacéo no CTl do hospital.

Extrai-se também da exordial que, em data de
11.12.2006, a genitora do autor procurou a requerida a
fim de proceder & incluséo de seu filho no seu plano de
satde, mas que, por um equivoco da ré, foi feito um con-
trato individual em nome do autor, sendo a situacao re-
gularizada somente em data de 12.12.2006, quando
entdo o autor foi incluido como dependente no plano de
satde de sua mae.

Exsurge ainda da inicial que a requerida informou
a genitora do autor que sé se responsabilizaria pelas
despesas médico-hospitalares apés a data de incluséo
do autor no plano de satde, ficando sob a responsabili-
dade de sua mae as despesas anteriores a tal perfodo.

Pois bem.

No recurso interposto, o autor olego, em suma,
que sua pretensdo relativa ao pagamento das despesas
hospitalares diz respeito ao atendimento de emergéncia
previsto no art. 35-C da Lei 9.656/99, que impede qual-
quer caréncia confratual.

Cita o art. 12 da Lei 9.656/99, alegando que tal
dispositivo assegura cobertura assistencial ao recém-
nascido nos primeiros frinta dias apds o parto.

Defende que o relatério médico carreado aos
autos faz prova inequivoca da sua necessidade urgente
de internacéo no CTl, bem como acerca da inexisténcia
de doenca preexistente.

Por sua vez, a ré - Unimed Belo Horizonte
Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. - opde-se ao cus-
teio integral das despesas hospitalares, ao argumento de
que o autor foi incluido no plano de satde de sua genito-
ra 5 (cinco) dias apds o parto, razéo pela qual ndo pode
ser compelida a arcar com as despesas hospitalares an-
teriores a tal data.



Data venia, tenho que assiste razéo ao apelante.

A priori, ndo se pode olvidar que ao contrato de f.
46/53, firmado entre as partes, aplicam-se as disposicoes
do Cédigo de Defesa do Consumidor.

De igual modo, impera reconhecer que os contratos
firmados pelo autor e sua genitora junto & ré sGo posterio-
res & vigéncia da Lei 9.656/98, ficando sujeitos, portanto,
a referida norma.

Conforme se infere dos autos (f. 46), a genitora do
autor celebrou em data de 9.5.2006, junto & Unimed de
Belo Horizonte, contrato para prestacéo de servicos médi-
cos e hospitalares.

De outro norte, restou demonstrado nos autos que o
autor feve que ser submetido & internacdo no CTI em
menos de 24 (vinte e quatro) horas apds o parto, restando
patente a situacdo de urgéncia em relacdo ao procedi-
mento médico de que necessitava o autor. Eo que se
observa dos documentos de f. 38/43.

Nesse contexto, mister concluir que, a despeito da
inclus@o do autor no plano de satde de sua genitora sé ter
se efetivado em data de 12.12.2006, ndo poderia a
requerida se escusar ao pagamento das despesas hospita-
lares do tratamento de que necessitava o autor, recém-
nascido, por expressa disposicdo legal.

Ora, dispde o art. 12 da Lei 9.656/98, em seu inciso
lIl, alinea a, in verbis:

Art. 12. Séo facultadas a oferta, a contratacéo e a vigéncia dos
produtos de que fratam o inciso | e o §1° desta Lei, nas seg-
mentagdes previstas nos incisos | a IV deste artigo, respeitadas
as respectivas amplitudes de cobertura definidas no plano-
referéncia de que trata o artigo 10, segundo as seguintes
exigéncias minimas:

(]

Il - quando incluir atendimento obstétrico:

a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou
adotivo do consumidor, ou de seu dependente, durante os
primeiros trinta dias apés o parto; |...].

Assim, o artigo de lei supracitado deixa indene de
ddvidas que ndo poderia ser negada pela ré assisténcia a
satde do autor, nos 30 (trinta) primeiros dias apds o parto,
independentemente de sua inscrigdo como dependente no
plano de satde de sua mée, uma vez que o seu direito &
cobertura assistencial decorre também do plano de saude
de sua genitora.

Ressalte-se ainda que o procedimento pretendido
pelo autor configura hipétese de urgéncia/emergéncia,
ndo estando sujeito a prazo de caréncia.

Preceitua o art. 35-C da Lei 9.656/98, in verbis:

Art. 35-C. E obrigatéria a cobertura do atendimento nos casos:
| - de emergéncia, como fal definidos os que implicarem risco
imediato de vida ou de lesdes irrepardveis para o paciente,
caracterizada em declaracéo do médico assistente; e Il - de
urgéncia, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais
ou de complicagdes no processo gestacional.

Ademais, tratando-se de contrato de adesdo, as
cldusulas contratuais devem ser interpretadas de maneira
favordvel & parte hipossuficiente, ndo havendo amparo
para a negativa de cobertura pela ré do procedimento
necessdrio ao tratamento do autor.

Por evidente, a negativa pela ré de cobertura do pro-
cedimento médico pretendido pelo autor restringe-lhe direi-
tos inerentes & natureza do préprio contrato, a tal ponto de
inviabilizar a realizacdo do seu préprio objeto, que é a
cobertura e garantia de sadde.

Dito isso, mister falar que o ordenamento pétrio,
através do Cédigo de Defesa do Consumidor, visou res-
guardar os direitos deste, diante de sua hipossuficiéncia em
face dos prestadores de servicos, mormente quando se
trata de direito & sadde, constitucionalmente protegido.

Ante tais consideracdes, tenho que a ré deve arcar
com os custos dos procedimentos realizados pelo autor,
devendo, portanto, sofrer reforma a decisdo recorrida.

Em consequéncia, deve ser restituido ao apelante o
cheque dado em caucdo por sua genitora junto ao estabe-
lecimento hospitalar.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, para refor-
mar a decisdo de primeiro grau e julgar procedentes os
pedidos iniciais, para condenar a ré a custear fodo o trata-
mento do autor, conforme requerido na inicial.

Em face da procedéncia dos pedidos iniciais, conde-
no a requerida a arcar com o pagamento das custas pro-
cessuais, inclusive recursais e honorérios de advogado, que
arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

DES. MARCELO RODRIGUES - Também agradeco &
Dr.¢ Lilian por sua participag@o neste julgamento e também
pelo memorial que dela recebi, que, de minha parte, mere-
ceu devida atengdo.

No tocante ao mérito da matéria submetida a este
julgamento, estou aderindo inteiramente ao voto do emi-
nente Relator, até porque j4 tive oportunidade de votar na
mesma linha de orientacdo em casos absolutamente simi-
lares ao presente.

Também dou provimento ao recurso.

DES. MARCQOS LINCOLN - Senhora Presidente, da
mesma maneira registro que recebi e dei a devida atencéo
ao memorial que me foi encaminhado pela apelada
Unimed.

Também, da andlise que fiz, estou acompanhando o
voto do Relator para dar provimento ao recurso, pelos mes-
mos fundamentos.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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